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A solugGo

O Palacio do Planalto elabora
uma proposta alternativa para o
endividamento dos micro, peque-
nos e médios empresarios e agri-
cultores, realizado durante o Pla-
no Cruzado. O ministro do Gabine-
te Civil, Ronaldo Costa Couto, dis-
se ontem que “com Constituinte
ou néo, isso teria que ser feito,
pois o micro e 0s pequenos néo
podem ficar 6rfaos”. A medida se-
ré tomada através de decreto-lei
ou decreto, “pois o0 governo néao
abre mao disso”, afirmou o mi-
nistro.

Costa Couto disse que essa
proposta se refere apenas a divi-
das contraidas com as instituicoes
financeiras governamentais, que
representam 75% do total do endi-
vidamento. Com o setor privado, o
problema terd que ser resolvido
de outra forma. Ele garantiu que
‘“‘0 governo tem recursos para exe-
cutar essa proposta”, que objetiva
basicamente a reducéo da corre-
c¢fio monetéria e a alteracdo dos
prazos de pagamento e caréncia.

O ministro advertiu, porém,
que essa proposta alternativa sé
seré aplicada nos casos em que os
empresarios e agricultores de-
monstrarem a viabilidade de seus
projetos. Além disso, 0 governo
estabelecerd uma férmula que
respeite os contratos realizados.
Segundo Costa Couto, “néo pode-
mos volatizar os contratos, como
se nada valessem, pois criaria um
precedente perigoso para a eco-

Para acompanhar a votacéo
da emenda que perdoa a correcdo
monetaria de suas dividas, os pe-
quenos produtores rurais, que es-
tdo em Brasilia, trouxeram um
mascote: o burro de Piraju. Se-
gundo os produtores, o burro é
também 6rido do Plano Cruzado,
pois custou a seu dono, em 19886,
Cz$ 33 mil, levantados em emprés-
timo bancéario. O dono, da cidade
de Piraju, interior de Sao Paulo,
ja pagou ao banco Cz$ 200 mil e
ainda deve Cz$ 1,5 milhéo.

O presidente da Uniéo Demo-
cratica Ruralista (UDR), Ronaldo
Caiado, afirma, que *“o burro re-
presentari todos os produtores
rurais, todos nés que fomos bur-
ros em acreditar no Plano Cruza-
do e na inflacéo zero”. Os organi-
zadores do movimento do peque-
no segmento e rural

: reunir amanh em Brasi-
lia, quando a emenda da anistia
entra em votacio, mais de dez mil
pessoas.

Sem alternativa :
Apesar da proposta alternati-

va que esta sendo elaborada pelo
Palacio do Planalto, setores do
Banco Central e do Ministério da
Fazenda admitem que é impossi-
vel a apresentacdo de qualquer
alternativa. E argumentam que is-
so implica a concessdo de subsi-
dio e como o governo esté na bata-
lha para a contencédo do déficit
piblico, acreditam que néo ha de
onde se tirar esse dinheiro.

Para o secretério-geral do Mi-
nistério da Fazenda, Paulo César
Ximenes, “néo faria sentido o Mi-
nistério da Fazenda propor uma
medida alternativa, pois nés so-
mos contra esse perdéo e estamos
dizendo isso pra todo mundo”.

Politica

Couto:

Caiado: burro
como simboloc. Costa
proposta.

Segunda-feira, 20-6.88

A critica dos delegados aos promotores

Na reta final dos trabalhos da
Constituinte, promotores de Justi-
ca e delegados de Policia esquen-
tam uma discusséo que distancia
ainda mais as duas instituicdes,
principalmente em Séo Paulo. Os
promotores — que representam o
Ministério Piiblico — andam abor-
recidos com o que estabelece o
artigo 687 das Disposicdes Transi-
térias ("paridade de vencimento
entre promotor e delegado com
mais de dez anos de efetivo exer-
cicio”). E os delegados, por sua
vez, dispararam, nos tltimos dias,
durissimos atagques aos promoto-
res, chamando-os de “mesquinhos
e egoistas”,

Quinta-feira passada, a bata-
lha entre Ministério Piblico e Po-
licia teve um lance quase decisi-
vo: surpreendentemente, o depu-
tado Antdonio Perosa (PMDB-SP)
‘retirou a emenda que suprimia o
artigo 67 das Di:g:siqﬁes Transi-
térias e o cami ficou pratica-
mente livre para os delegados.
Vérios promotores manifestaram-
se decepcionados e intrigad
com a deciséo do deputado —q
se de dltima hora — , benefician-
do os delegados. No inicio da alti-

ma semana, o deputado Anténio
Perosa encontrou-se comip dele-
gado-geral do Estado, ndio

Augusto Malheiros Lopes. Ambos
sdo amigos hé muitos anos, desde

que suas familias se conheceram
em Urupés, no interior de Séo
Paulo. Amandio acabou conven-
cendo o deputado a retirar a
emenda.

Para alguns deputados, con-
tudo, o artigo 67 das Disposicoes é
incoerente e incompreensivel
diante do que estabelece o artigo
44, paragrato 11, do texto perma-
nente ("E vedada a vinculagéo ou
equiparag¢éo de vencimento, para
o efeito de remuneracéo de pes-
soal do servico piiblico..."”).

— Trata-se de uma verdadei-
ra fraude — denunciam deputa-
dos que simpatizam com as aspi-
racoes dos promotores. “A preten-
sa equiparacédo por parte dos de-
legados figura nas Disposigdes,
embora o efeito seja permanente,
o que constitui um golpe rasteiro
no espirito geral da Constituinte,
que néo quer equiparacéo de ven-

- cimentos entre carreiras.”

Basicamente, os promotores
néo admitem a equiparacéo sob o
argumento de que ein muitos esta-
dos, “os delegados sdo soldados
da PM e nem sequer possuem O
diplomg:de bacharel em Direito”.
E mais: para os promotores, suas
atividades néo tém relac#io direta
com gs-que sdo exegcidas pelos
delegddos e, por iss o ha moti-
VoS para a e uiparaz 0.

— O problema é que os pro-

motores sempre tiveram preten-
sao de superioridade aos delega-
dos — ataca Cyro Vidal Soares da
Silva, diretor do Detran de Sao
Paulo e presidente da Associacéo
Nacional dos Delegados de Poli-
eia. “Os promotores se esquecem
gue ha trinta anos nés ganhéava-
mos mais que eles. Varios promo-
tores passaram para a policia pa-
ra ganhar mais. Depois, os promo-
tores receberam muitos benefi-
cios e hoje ganham bem mais que
n6s. Por que néo aceitam equipa-
racio de vencimentos? Qual € o
problema nisso? Por que o promo-
tor quer ganhar mais se ele traba-
lha bem menos? O promotor néo
tira plantéo, tem duas férias por
ano, néo trabalha na Semana San-
ta, aos domingos, sabados e feria-
dos. N6s, delegados, nunca guer-
reamos com o Ministério Piblico
no sentido de tirar qualquer van-
tagem dos promotores. Isso € puro
egoismo, mesquinharia absoluta.
Eles trabalham apenas algumas
horas por dia. O promotor é um
burocrata, fica trancado no gabi-
nete dele, cuida s6 de papel. O
delegado é que investiga o crime
e prende o bandido. Por que essa
faria sobre nossas pretensdes?
Por que acachapar as nossas pre-
tensdes? Eles se esquecem que 0
artigo 43 estabelece que funcdes
similares no Executivo, no Judi-

cidrio e no Legislativo devem ter
equivaléncia salarial. Promotores
e delegados tém funcdes seme-
lhantes. Eles querem as vanta-
gens, mas ndo querem as obriga-
coes.”

Cyro Vidal assegura que “séo
poucos os Estados, hoje, onde os
delegados néo séo bacharéis”.

— Os promotores néo preci-
sam Se preocupar com esse aspec-
to porque s6 teréd a equiparagéo
salarial o delegado de carreira —
diz Cyro Vidal. “Todos os Estados
terdo de criar a Policia Civil de
carreira”.

0O delegado-geral de Séo Pau-
lo, Améndio Malheiros, também
lanca a sua ira sobre os promoto-
res: “Eu e meus colegas nfg que-
remos nem a equiparacéo. E pou-
co. Temos que ganhar mais por-
que trabalhamos mais que eles.
N6s colocamos a mio na massa. Os
promotores estdo preocupados
porque a policia estd erescendo,
estd melhorando, mudando a sua
imagem. A policia esti-se expan-
dindo e quando resolver seus pro-
blemas de vencimentos a qualida-
de de pessoal serd muito melhor.
Quando os delegados ganharem
bem, poucos promotores perma-
necerao no Ministério Piablico. A
acaba o amor deles ao Ministério
ll}'ﬁplico e eles passam para a po-

cia”,
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